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 AFASTAMENTO DOS LACTENTES EM 

RELAÇÃO AS MULHERES PRIVADAS 

DE LIBERDADE: REFLETIR PARA 

COMPREENDER 
_______________________________________________________ 

 

RESUMO 

 

O tema maternidade na prisão vai muito além da divisão dos 

papéis sexuais e social da família, a privação de liberdade da 

mulher e a relação de hierarquia, assimetria e poder, de diversas 

ordens afetam a vida dessas mulheres no contexto prisional. 

Diante desse contexto, a presente pesquisa teve por objetivo, 

compreender como as mães detentas lidam com o afastamento dos 

filhos quando estão privadas de liberdade. Desta forma, sua 

relevância no sentido de auxiliar os psicólogos, e equipe 

interdisciplinar de saúde, diante da maternidade na prisão. Está é 

uma revisão narrativa de cunho qualitativo e reflexiva. A 

ferramenta de análise dos dados foi de análise de conteúdo, onde 

foi realizado a categorização de algumas temáticas que mais se 

destacaram. Foi possível perceber ao final desta pesquisa, o 

sofrimento encontrado pelas mães que estão encarceradas e longe 

dos filhos, e o afastamento que é observado perante mãe e filho, 

qual é nítido após a entrada na prisão. Portanto, ficou evidenciado 

como as mulheres sentem a ausência dos filhos, bem como o 

emocional das encarceradas apresentam significativas 

fontes/gatilhos psicossomáticos e sociais.  

  

Palavras-chave: Maternidade. Prisão. Encarceramento. Filhos.  

 

 

REMOVAL OF INFANTS IN RELATION 

TO WOMEN DEPRIVED OF FREEDOM: 

REFLECT TO UNDERSTAND 
_______________________________________________________ 

 

ABSTRACT 

 

The theme of motherhood in prison goes far beyond the division 

of sexual and social roles in the family, the deprivation of freedom 

for women and the relationship of hierarchy, asymmetry and 

power, of different orders, affect the lives of these women in the 

prison context. Given this context, this research aimed to 

understand how mothers in prison deal with the removal of their 

children when they are deprived of their freedom. Thus, its form 

produced in order to help psychologists, and the interdisciplinary 

health team, in the face of maternity in prison. This is a qualitative 

and reflective narrative review. The data analysis tool was content 

analysis, where some themes that stood out were categorized. It 

was possible to see at the end of this research, the suffering found 

by mothers who are incarcerated and far from their children, and 

the distance that is observed during the mother and child, which is 

clear after entering prison. Therefore, it was evidenced how 

women feel the absence of their children, as well as the emotional 

feeling of those incarcerated, present psychosomatic and social 

sources/triggers. 

 

Keywords: Maternity. Prison. Incarceration. Sons. 
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1. INTRODUÇÂO 

 

O Departamento Penitenciário Nacional 

(DPN) no Brasil, aponta um crescimento 

acelerado do encarceramento feminino, que vem 

tirando da invisibilidade as questões colocadas 

pela prisão de mulheres. Enquanto a população 

prisional masculina cresceu 220,2%, entre os 

anos 2000 e 2014, o número de mulheres 

custodiadas no sistema penitenciário aumentou 

567,4%, no mesmo período, alcançando 37.380 

mulheres privadas de liberdade no país 

(BRASIL, 2014).   

Para Giordani e Bueno (2001), Armelin 

(2010), Viafore (2005), a maioria das mulheres 

que estão no sistema prisional são: jovens; 

pardas; negras; com baixa escolaridade e pobres; 

advindas dos bairros carentes de cidades grandes 

do país. Logo, a prisão é o último recurso do 

tratamento penal que deveria ser utilizado, visto 

que há uma grave violação do direito da mulher 

ao acesso à justiça, e elas sofrem um grande 

processo de exclusão social. 

Neste sentido, Ferrari (2010), Jacques, et 

al., (2014), evidenciam a expansão do 

encarceramento feminino desenvolveu a 

transparência do problema, pela existência de 

gestantes e mães que convivem com os filhos, ou 

até mesmo as que possuem filhos fora das 

prisões. O tema maternidade na prisão vai muito 

além da divisão dos papéis sexuais e sociais da 

família. A privação de liberdade da mulher é um 

fato a ser evidenciado, e não ser negligenciado, 

principalmente pelas causas motivadoras do 

encarceramento (FRINHANI; SOUZA, 2005; 

VIAFORE, 2005; MARIANO; SILVA, 2018).  

Segundo Stella (2009), Minzon; Danner; 

Barreto (2010), Maia et al., (2021), a atuação dos 

diversos movimentos sociais e mulheres, 

auxiliou para que sucedessem mudanças na 

legislação nacional, conforme é evidenciado na 

história, no que se refere a esta população 

especialmente vulnerável. Essas mudanças 

constituem argumentos que por base têm os 

valores da maternidade, os direitos à proteção da 

infância, a equidade de gênero e as 

responsabilidades do Estado para com a saúde da 

mulher encarcerada e seu filho. 

Rosinski et al., (2006) e Helpes (2013), 

contudo, evidenciam que nas prisões os espaços 

que estão disponíveis para à convivência de mãe 

e filho, variam entre os Estados da federação. 

Sendo assim, é encontrado sistemas prisionais 

que são exclusivos para este fim, alas, galerias 

ou prédios separados em penitenciárias 

femininas. É diferente também o tempo em que 

as crianças/lactentes tem de permanência junto 

com a mãe dentro da prisão. Em alguns Estados 

as crianças permanecem até depois de um ano de 

idade, outros permitem a permanência de seis 

meses há um ano, mas isso depende da Lei de 

Execução Penal (LEP), pois é com base nesta 

que é definido o tempo da criança junto à mãe 

(FERREIRA, 2019; SANTOS et al., 2020).     

Portanto, ocorrer também a situação em 

que o filho, não fica com a mãe nem até os seis 

meses de vida. Há ainda o encaminhamento para 

à família, que ficará responsável pela guarda 

provisória da criança, ou em casos que isso não 

ocorra, à criança poderá ser entregue a uma 

instituição de abrigo para a adoção 

(GERMANO; MONTEIRO; LIBERATO, 2018; 
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FLORES; PORTUGAL; SMEHA, 2019; 

PEREIRA; SANTANA; MAIA, 2020). 

Diante deste contexto a presente revisão 

narrativa tem por objetivo: compreender como as 

mães detentas lidam com o afastamento dos 

filhos quando estão privadas de liberdade. 

 

2. METODOLOGIA 

 

A presente revisão, trata-se de uma análise 

descritiva exploratório de cunho, hipotético-

dedutivo, a partir de um estudo de revisão 

narrativa, não sistemático.  

O tipo de estudo é amplamente utilizado 

nas ciências biomédicas e sociais, sendo o estudo 

intenso de um, ou poucos objetivos, permitindo 

um amplo e detalhado conhecimento, o que seria 

praticamente impossível se fosse usado outros 

delineamentos, os resultados geralmente são 

mostrados em forma de hipótese e não de 

conclusões (GIL, 2008). 

Considerando a complexidade da temática 

tratada, alguns critérios foram adotados para a 

seleção do material: 1) autores e periódicos 

referentes na área; 2) artigos científicos 

nacionais publicados na íntegra, em idioma 

português; 3) materiais que respondiam à 

pergunta norteadora: como as mulheres em 

encarceramento feminino lidam com o 

afastamento de seus infantes; 4) publicações 

menores de 7 (sete) anos (entre 2013 e 2020).  

A revisão de publicações foi feita por 

meio da Scientific Eletronic Library Online 

(Scielo), Google Acadêmico dentre outros 

acervos eletrônicos de produção científica. Os 

dados foram buscados a partir dos principais 

descritores em Ciências da Saúde (DeCS) do 

assunto: Maternidade AND; Prisão AND; 

Encarceramento Feminino OR; Filhos.  

Para fazer a análise dos dados foi utilizado 

o método de análise de conteúdo de acordo com 

discussões dos artigos levantados, que dá ao 

pesquisador um entendimento de como o 

indivíduo representa a sua própria realidade e 

como interpreta os significados ao seu redor. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

3.1 População prisional feminina do Brasil 

 

O conceito de prisão segundo o 

Dicionário Aurélio: “substantivo feminino: 1. ato 

ou efeito de prender; captura, aprisionamento, 

detenção; 2. estado de preso; cativeiro.” O art. 24 

da Constituição Federal Brasileira (CFB) optou 

pela denominação de "Direito Penitenciário" 

eliminando outras denominações como "Direito 

da Execução Penal" ou "Direito Penal 

Executivo" (DIUANA; CORRÊA; VENTURA, 

2017; MAHL; SOLIVO, 2019; NUNES; 

DESLANDES; JANNOTTI, 2020).  

O Brasil ocupa a quarta posição mundial, 

em relação a população feminina inseridas no 

sistema penitenciário, ficando apenas atrás dos 

Estados Unidos (EUA), China e Rússia. Mas, em 

relação à cada grupo novo de 100 mil mulheres 

que são apreendidas, o Brasil se encontra na 

terceira posição perdendo apenas para os EUA e 

a Tailândia (GERMANO; MONTEIRO; 

LIBERATO, 2018; FLORES; PORTUGAL; 

SMEHA, 2019; PEREIRA; SANTANA; MAIA, 

2020).  

De acordo com Braga (2015), Fochi et 

al., (2017), na atualidade os crimes estão sendo 
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cometidos tanto por homens como por mulheres, 

sendo assim, a criminalidade feminina está 

aumentando e se intensificando gradativamente, 

mas ainda a população feminina é menor do que 

a população masculina nas prisões. A maioria 

das mulheres foram presas por estarem 

envolvidas no tráfico de drogas. 

Para Miranda et al., (2016), Ferreira 

(2019), ao falar sobre a criminalidade feminina, 

as características de gênero associadas à esta 

questão geram um estranhamento social 

relacionado à inserção da mulher no universo do 

crime. Normalmente, o envolvimento da mulher, 

se dá como cúmplice dos homens, no 

envolvimento em crimes passionais, e na 

negligência de maus tratos em crianças. 

O Sistema Prisional Brasileiro (SPB) 

aponta uma negação de gênero, criando assim 

uma desvalorização da mulher dentro das 

penitenciárias por meio da desigualdade social, 

discriminação e seletividade do sistema de 

justiça penal. Segundo o SPB em relação aos 

prisioneiros do gênero masculino e feminino, no 

Brasil há problemas que afetam muito a 

população carcerária, como por exemplo: as 

condições precárias das prisões; assistência 

jurídica e materiais insuficientes; estrutura física 

sem manutenção; baixa oferta sobre cursos e 

atividades educacionais (CÚNICO; BRASIL; 

BARCINSKI, 2015; MACHADO, 2017; 

BACKES et al., 2019).  

Dentro das penitenciárias femininas 

esses problemas se agravam ainda mais, pela 

discriminação da população usuária ser mulher, a 

maioria das penitenciárias que abrigam as 

mulheres privadas de liberdade são 

improvisadas, e também na maioria dos Estados 

as alas ficam dentro do complexo prisional 

masculino, ficando sem um local adequado para 

as mulheres cumprirem suas penas (BRAGA; 

ANGOTTI, 2015; BOITEUX, 2018; 

FERREIRA, 2019; SANTOS et al., 2020).   

Para tal, Pereira; Santana; Maia (2020), 

refere que historicamente a mulher ao ficar 

privada de sua liberdade assume a posição de 

inferioridade em relação ao homem, e assim, 

tornando-se uma mulher indesejável, 

consequentemente dificultando o processo de 

construção para um novo modo de existir no 

mundo. Ficando de lado expectativas e sonhos 

para o futuro, criando assim o sentimento de 

impotência (GERMANO; MONTEIRO; 

LIBERATO, 2018; FLORES; PORTUGAL; 

SMEHA, 2019). 

Mahl; Solivo, (2019), Nunes; Deslandes; 

Jannotti (2020), salientam que o indivíduo ao 

entrar dentro do sistema prisional tanto homem 

como mulher, irão formar uma nova identidade  

Isso ocorre por estar vivenciando um momento 

único na sua vida social, onde um indivíduo se 

encontra com outro, ainda diz que o sistema 

identificatório é subdividido entre identidade 

pessoal, que seria as características específicas 

do indivíduo e a identidade social é as atitudes 

do indivíduo em qual grupo está inserido 

decorrente da gravidado do crime cometido 

(DIUANA; CORRÊA; VENTURA, 2017). 

 

3.2 A dinâmica do processo de maternidade 

 

De acordo com Diuana; Corrêa; Ventura 

(2017), o mito da mulher quando se torna mãe, 

determina uma força que traduz cuidados e uma 

possibilidade de transmissão de valores. A 
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maternidade transforma a mulher, esse mito 

materno é obtido em um período histórico, onde 

ocorre diversas transformações sociais (MAHL; 

SOLIVO, 2019; NUNES; DESLANDES; 

JANNOTTI, 2020).  

Portanto, historicamente a relação da 

mulher com o higienismo se dá na intimidade do 

lar, cuidando do casamento, contribuindo com o 

declínio da família patriarcal. No contexto da 

medicina historicamente aponta algumas 

recomendações sanitárias, morais e sexuais, 

assim, a mulher liberta-se do poder patriarcal e 

submete-se, ao poder do modelo biomédico 

(GERMANO; MONTEIRO; LIBERATO, 2018; 

FLORES; PORTUGAL; SMEHA, 2019; 

PEREIRA; SANTANA; MAIA, 2020).  

Segundo Lustosa e Lima (2020), 

Scorupski et al., (2020), a maternidade é 

constituída pelo sonho, imaginário popular na 

plenitude da vida das mulheres. Mas, o tornar-se 

mãe nem sempre é consciente ou de vontade da 

mulher, sendo moderado os casos, em que a 

maternidade não é planejada. A maternidade é 

um ato inato e instintivo das mulheres e o 

vínculo de mãe e filho, se torna um processo de 

construção sociocultural. Salienta-se, que nem o 

amor materno, nem a indiferença materna são 

atitudes universais, pois em todos os tempos 

existiam mães dedicadas e mães negligentes para 

com seus filhos, não sendo nem uma, nem outras 

atitudes inatas, mas construídas (OLIVEIRA, 

2013; BELEMER; FERREIRA; OLIVEIRA, 

2018).  

Para Boiteux (2018), Ferreira (2019), a 

maternidade é associada as características 

individuais, fazendo com que a mãe mostre a sua 

identidade sociocultural que foram formadas no 

ambiente familiar, influenciando as relações com 

a maternidade assim, quando é ou não desejada, 

na prisão se torna contorno distinto do que pelas 

mulheres que vivem essa fase fora do sistema 

penitenciário; sendo que a maioria das 

penitenciárias do Brasil não possuem um espaço 

adequado que é necessário para a saúde da 

mulher, principalmente no período do pré-natal e 

pós-natal (BRAGA; ANGOTTI, 2015; 

SCORUPSKI et al., 2020; SANTOS et al., 

2020). 

As penitenciárias femininas atuam com 

uma aparência contraditória em questão das 

mulheres que são mães, pois negligenciam o 

contato das mulheres com os filhos, cobrando 

das mulheres um modelo de mãe ideal. Para 

mulheres presas, essas necessidades são muitas, 

mas destaca-se, a necessidade de afeto e 

manutenção do vínculo familiar, sendo a 

presença dos filhos fatores que promovem, em 

algumas situações, a manutenção do elo com os 

demais parentes (OLIVEIRA, 2013; BELEMER; 

FERREIRA; OLIVEIRA, 2018; LUSTOSA; 

LIMA, 2020; SCORUPSKI et al., 2020).  

A maternidade dentro da prisão, causa 

muita discussão por conta da divisão dos papéis 

sociais da família e o sexual, a privação de 

liberdade da mulher, relação de poder, 

hierárquicas e assimétricas, de diferentes ordens 

e intensidades, afetam a vida das mulheres que 

estão inseridas no sistema prisional (CÚNICO; 

BRASIL; BARCINSKI, 2015; MACHADO, 

2017; BACKES et al., 2019). 

Contudo, a maternidade pode representar 

um momento de redefinição de papéis para a 

mulher. Com as situações encontradas nas 

penitenciárias femininas para as mulheres que 
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vivenciam a maternidade, a Constituição Federal 

assegura que a mulher privada de liberdade tenha 

condições para que elas permaneçam com seus 

filhos no período de amamentação (MIRANDA 

et al., 2016; FERREIRA, 2019).  

A LEP preconiza que as penitenciárias 

femininas tenham um espaço para berçário, onde 

as mulheres cuidem dos seus filhos no mínimo 

por seis meses de idade. Na atualidade a Lei nº 

11.942, de 28 de maio de 2009, acrescenta a LEP 

a obrigatoriedade de que as penitenciárias sejam 

dotadas de seção para gestantes, parturientes e de 

creche para abrigar as crianças maiores de seis 

meses e menores de sete anos, com a finalidade 

de assistir a criança desamparada cuja 

responsável esteja presa. Sendo que, o Estatuto 

da Criança e do Adolescente (ECA), também 

prevê a permanência do filho junto com a mãe no 

período de amamentação, mesmo que as mães 

estejam privadas de liberdade (BRAGA, 2015; 

FOCHI et al., 2017; SANTOS; SILVA; 

MASULLO, 2020).  

 

3.3 Maternidade interrompida, desautorizada 

e exclusiva 

 

De acordo com Belemer; Ferreira; 

Oliveira (2018), a importância da amamentação 

mesmo durante o período em que as mães 

estejam privadas de liberdade é algo a ser 

discutido. Neste sentido, a alimentação adequada 

de uma criança começa com o aleitamento 

materno. A amamentação concebe um potencial 

de ampla proteção ao organismo humano desde a 

infância e por toda a vida, além da prevenção de 

doenças. O leite humano é considerado um 

alimento completo, pois contém antioxidantes, 

hormônios e fatores de crescimento, relacionados 

ao desenvolvimento, à regulação metabólica e à 

inflamação. Sendo assim, produz efeitos 

protetores à saúde dos lactentes (MEDEIROS et 

al., 2020). 

Lustosa; Lima, (2020), reforça ainda, 

que o leite materno diminui os números de 

diarreias, infecções respiratórias e alergias, 

preenchendo todas as necessidades que a criança 

precisa, é de fácil digestão e diminui sua 

resistência a agentes patogênicos, promovendo a 

maturidade do organismo. Ainda, crianças que 

possuem adequada amamentação, têm menos 

riscos de doenças, que consequentemente, leva à 

redução dos índices de uso de medicações e 

internações (SCORUPSKI et al., 2020). 

Dessa forma, a interrupção precoce da 

amamentação leva a criança à exposição dos 

agentes infecciosos, causando danos à saúde. Há 

tal reconhecimento para tais lactantes, para 

outras, o processo de amamentação além de ser 

uma oportunidade de nutrição, também se 

consolida como possibilidade para que a mulher 

desenvolva os atributos inerentes ao papel de 

mãe, seja sob forma de preceito traduzido no 

sentimento de obrigação em amamentar ou 

instintivamente, como maneira de compensação 

mútua (MEDEIROS et al., 2020).  

A prática do aleitamento materno 

constitui aspectos importantes que compreende 

os direitos, tanto maternos como dos filhos, do 

coletivo e da sociedade em si. O direito à 

amamentação é concebido à mulher em todas as 

circunstâncias previstas por lei, inclusive para 

aquelas privadas de liberdade (GUIMARÃES et 

al., 2018; MEDEIROS et al., 2020). 
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Belemer; Ferreira; Oliveira (2018), 

ressaltam muitas ocasiões, as mães encarceradas 

percebem que a promoção do aleitamento 

materno é realizada de forma imposta e centrada 

apenas na saúde dos bebês, e que seus desejos 

pessoais ficam subjugados às necessidades dos 

filhos O SPB e sua organização, tanto estrutura 

física como regras e valores, tendem a 

desencadear um estresse maior nas nutrizes. 

Além disso, a autoridade que se é exercida pelo 

sistema prisional, pode diminui o poder de 

tomada de decisão da nutriz, podendo ocasionar 

um aumento na resistência à implementação de 

estratégias para a promoção da amamentação 

(GUIMARÃES et al., 2018). 

Segundo Ferreira (2019), Santos et al., 

(2020), quando esse direito não ocorre, o 

aleitamento materno fica ausente e o vínculo que 

a mulher tem com o filho durante o 

encarceramento é construído junto com a 

vivência da separação. Os dias no cárcere são 

feitos de normas e regulamentos, pelos quais as 

mulheres/mães tem que seguir. Nos casos em que 

existe conflitos entre elas ou a administração da 

instituição, é atribuído punições legais, que é 

uma estratégia adotada pelo sistema 

penitenciário que é aplicada (BRAGA; 

ANGOTTI, 2015; BOITEUX, 2018). 

Para Flores; Portugal; Smeha (2019), nos 

casos graves, a principal punição é do 

encaminhamento da criança para o responsável 

pela guarda provisória, e a mãe é transferida para 

a instituição original onde estava cumprindo 

pena, ocorrendo assim, a separação da mãe e 

filho. Todas estas incertezas presentes e futuras 

estão envoltas em normas e procedimentos pouco 

claros, céleres e com grande margem de 

discricionariedade da administração 

penitenciária (GERMANO; MONTEIRO; 

LIBERATO, 2018; PEREIRA; SANTANA; 

MAIA, 2020). 

Essa estratégia promove o fortalecimento 

do vínculo mãe e filho, também implica na 

decisão de amamentação e o desmame. Por mais 

que, a amamentação seja um momento 

importante para a troca de afeto entre mãe e 

filho, para o fortalecimento, aumento da 

imunidade e o desenvolvimento saudável da 

criança, a interrupção também está muito 

presente na vida das mulheres e dos filhos 

(DIUANA; CORRÊA; VENTURA, 2017; 

MAHL; SOLIVO, 2019; NUNES; 

DESLANDES; JANNOTTI, 2020). 

Em muitos casos o desmame precoce é 

utilizado como uma estratégia que facilite a 

adaptação dos filhos diante à situação em que 

irão enfrentar. O processo de desmame no 

sistema prisional não é tão simples para ambos 

os lados, pois o vínculo criado entre mãe e filho 

é intenso assim dificultando o desmame. Sob 

está decisão, de renúncia materna, compensa-se, 

por reconhecer as qualidades de esperar de uma 

mãe para o altruísmo do filho (BELEMER; 

FERREIRA; OLIVEIRA, 2018; MAHL; 

SOLIVO, 2019; NUNES; DESLANDES; 

JANNOTTI, 2020). 

Logo Scorupski et al., (2020), Deslandes; 

Jannotti (2020), apesar da violência da separação 

forçada ser obrigatória e ser expressa pelas mães, 

quando o apoio da família está presente, esse 

momento não se torna conflituoso, fazendo com 

que a manutenção do vínculo mãe e filho se 

fortaleça. Mas quando o apoio da família não é 

encontrado a criança é encaminhada para a 
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guarda de outro, sendo impossível a permanência 

do filho junto com a mãe, e o filho é 

encaminhado para uma instituição que as mães 

não têm confiança nenhuma, ocasionando várias 

preocupações para as mães, por exemplo, se vão 

ser bem cuidados e se elas vão conseguir a 

guarda ao sair em liberdade (SANTOS et al., 

2020; PEREIRA; SANTANA; MAIA, 2020; 

NUNES; LUSTOSA; LIMA, 2020). 

Os cuidados maternos dentro do SPB 

devem se enquadrar dentro dos recursos que são 

disponíveis para as mães, normas de 

funcionamento e também com os conflitos que é 

criado pelas situações que uma mãe enfrenta, e 

as mulheres acabam sendo impactadas com as 

práticas e os valores familiares e sociocultural, 

que se associa à criação dos filhos dentro da 

prisão. Sendo que, é inexistente um local 

apropriado que permita que as mães cozinhem e 

forneça a alimentação correta para as crianças, a 

não ser os complementos alimentares que as 

crianças precisam (BRAGA, 2015; FOCHI et al., 

2017; SANTOS; SILVA; MASULLO, 2020). 

Contudo, Santos et al., (2020) refere que 

as mulheres privadas de liberdade quando se 

deparam com este tipo de situação se sentem 

desvalorizadas, pela condição materna e pelo 

poder decisório do que é melhor para seus filhos. 

Tanto as mulheres como as crianças devem se 

ajustar nos horários que são impostos pela 

instituição, fazendo com que as crianças fiquem 

constrangidas por não terem a sua liberdade 

apropriada (BRAGA; ANGOTTI, 2015; 

BOITEUX, 2018; FERREIRA, 2019). 

Germano; Monteiro; Liberato (2018), 

frisam que as mulheres privadas de liberdade têm 

sua total responsabilidade para com os filhos, até 

mesmo com a saúde deles. Fazendo com que as 

mulheres presas se sintam ameaçadas ao ver o 

problema da saúde dos filhos se agravar pela 

negligência ou ausência médica, pois não há 

pediatra dentro da penitenciária, nem pela parte 

da noite e nos finais de semana (FLORES; 

PORTUGAL; SMEHA, 2019; PEREIRA; 

SANTANA; MAIA, 2020). 

Neste contexto, Diuana; Corrêa; Ventura 

(2017), observam que é realizado uma triagem 

pelos agentes penitenciários ou pelos 

profissionais da enfermagem dentro da 

penitenciária, mas não é de agrado para as mães 

pois não é uma avaliação qualificada causando 

demora no atendimento das crianças e fazendo 

com que se agrave o estado de saúde da criança. 

A triagem efetivada pelos agentes penitenciários 

é porque muitas mulheres usam os filhos para 

poder sair de dentro da penitenciária, se 

despreocupando com a saúde do filho, e se 

retirando da responsabilidade da proteção e dos 

cuidados com as crianças (BELEMER; 

FERREIRA; OLIVEIRA, 2018). 

Quando é necessário levar a criança para 

assistência médica fora da penitenciária, a 

mulher acompanha o filho com uma escolta e 

algemas, ou podendo optar pela entrega do filho 

para um agente penitenciário ou um profissional 

da saúde, mas depende de como é o 

funcionamento de cada penitenciária (MAHL; 

SOLIVO, 2019; NUNES; DESLANDES; 

JANNOTTI, 2020). 

Com a restrição da autonomia, parceria e 

apoio socioafetivos e institucional que muitas 

vezes são encontrados fora do cárcere, as 

mulheres privadas de liberdade com a companhia 

dos filhos acabam respondendo sozinhas pela 
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segurança, saúde e a vida da criança encarcerada 

junto com ela (CÚNICO; BRASIL; 

BARCINSKI, 2015; MACHADO, 2017; 

BACKES et al., 2019). 

Dentro do cárcere o cuidado com o filho 

envolve várias tensões, confrontos e sacrifícios, 

fazendo com que as mulheres que estão com seus 

filhos não podem praticar nenhuma atividade 

laborativa, educacional, cultural ou remunerada 

para a remição de pena. Algumas restrições que 

são impostas pela maternidade exclusiva, 

dificulta o acesso aos direitos, agravando a 

economia da família e também da administração 

da penitenciária, esse é o principal fator que 

contribui para que algumas mulheres 

encaminhem os filhos para família para poder 

trabalhar e buscar a redução de pena 

(MIRANDA et al., 2016; FERREIRA, 2019). 

A maternidade exclusiva dentro do 

cárcere causa um entendimento de que a criança 

no sistema prisional se dá pela razão da 

amamentação e a importância do vínculo mãe e 

filho, fazendo com que a mulher se dedique 

inteiramente aos cuidados dos filhos (BRAGA, 

2015; FOCHI et al., 2017; SANTOS; SILVA; 

MASULLO, 2020). 

Para a criança/lactente esse cuidado 

materno é primordial, pois permite que ela 

desenvolva a capacidade de perceber no mundo, 

baseada nas suas primeiras interações com o 

ambiente, principalmente nas relações de 

cuidado, atenção, amor e carinho da mãe. É por 

meio desse vínculo afetivo que a criança começa 

a explorar o ambiente. A característica essencial 

da vinculação afetiva é que os dois parceiros 

(mãe e filho) tendem a manter-se próximos um 

do outro. Quando por qualquer razão se separam, 

cada um deles procurará o outro, a fim de reatar 

a proximidade. Qualquer tentativa, por parte de 

terceiros, para separá-los, encontrará vigorosa 

resistência (FERREIRA, 2019). 

A privação do vínculo materno pode 

atingir de maneira importante a saúde mental da 

criança, podendo resultar em dificuldade de 

estabelecer vínculo no decorrer do seu 

desenvolvimento, até mesmo gerando 

comportamentos agressivos e delinquentes. A 

interação entre mãe e filho traz resultados 

positivos para ambos, nota-se que estando a 

apenada em contato com o filho, seu 

comportamento agressivo tenderá a diminuir, e a 

mudança de comportamento poderá ser 

constatada em outras internas, por simples 

aproximação. O fato da permanência e do 

convívio com crianças atenua ímpetos hostis. 

Contudo, pode-se afirmar que o convivo mãe e 

filho, no período inicial da vida é fundamental e 

traz benefícios para ambos. Os psiquiatras 

infantis relatam que o rompimento ou a 

dificuldade de estabelecer vínculos afetivos 

satisfatórios acarretam transtornos psiquiátricos 

da infância (BELEMER; FERREIRA; 

OLIVEIRA, 2018). 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Foi possível perceber ao final desta 

revisão o sofrimento encontrado pelas mães que 

estão encarceradas e longe dos filhos, o 

afastamento que é encontrado perante mãe e 

filho são nítidos após a entrada na prisão. E 

como é difícil para as mulheres/mães lidar com a 

maternidade dentro da prisão, pois como não 

possuem o contato frequente com os filhos 

quando recebem visitas os filhos acabam ficando 
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inseguros ao ficar perto da mãe pelo local onde a 

mãe está inserida.  

Contudo, é importante refletir sobre a 

realidade das mulheres encarceradas, 

principalmente no quesito maternidade, é 

necessário adotar um novo olhar sobre a 

realidade dessas mães. Pois, precisa-se refletir 

sobre direitos fundamentais maternidade e das 

crianças, tais como: convivência familiar, ser 

cuidada pela sua família de origem em um 

ambiente digno proporcione a criança ser 

estimulada e se desenvolver de forma 

satisfatória. 

A psicologia e outros membros da equipe 

de saúde, podem fazer intervenções de grupos ou 

individuais dentro da instituição, trabalhando 

com as mulheres que possui filhos. O benefício 

da pesquisa foi de grande importância, pois ficou 

claro como as mulheres sentem a falta dos filhos 

e como mexe com o emocional e apresenta 

aspectos dessaúde tanto da mãe quanto do filho. 
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